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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos temas de 
precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

  

 
PLENÁRIO VIRTUAL 

 

Tema 1303 

Título: Suspensão da prescrição criminal pelo sobrestamento de recursos 
extraordinários que aguardam o julgamento de tema de repercussão geral. 

 

 

 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

 

Tema 1299 

Título: Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos extrajudiciais para 
o financiamento das instituições integrantes do Sistema do Justiça e se tal matéria, 
configurando ou não organização judiciária, se subordina ou não à iniciativa legislativa 
privativa dos Tribunais de Justiça. 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6693135&numeroProcesso=1448742&classeProcesso=RE&numeroTema=1303
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6891064&numeroProcesso=1487051&classeProcesso=RE&numeroTema=1299
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ACÓRDÃO PUBLICADO (AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL) 

 

Tema 1301 

Tese firmada: São infraconstitucionais as controvérsias sobre os requisitos para o 
recebimento de abono com sobras do FUNDEB, assim como sobre a inclusão dessa 
parcela na base de cálculo da contribuição previdenciária. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA) 

 

Tema 1255 

Título: Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 
8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem exorbitantes. 

 

 

 
MÉRITO JULGADO 

 

Tema 1036 

Tese firmada: São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
que, no procedimento licitatório, antecipam a fase da apresentação das propostas à 
da habilitação dos licitantes, em razão da competência dos demais entes federativos 
de legislar sobre procedimento administrativo. 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6754240&numeroProcesso=1461142&classeProcesso=ARE&numeroTema=1301
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5628502&numeroProcesso=1188352&classeProcesso=RE&numeroTema=1036
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ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 1072 

Tese firmada: A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva 
tem direito ao gozo de licença-maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o 
benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) 

 

Tema 1041 

Tese firmada: (1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 
prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se 
ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da 
prática de atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos 
Correios, a prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da 
prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de 
controle administrativo ou judicial. 

 

 

 
TESE FIRMADA 

 

Tema 683 

Tese firmada: A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à nomeação de 
candidato aprovado fora das vagas previstas no edital (cadastro de reserva) deve ter por 
causa de pedir preterição ocorrida na vigência do certame. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5701548&numeroProcesso=1211446&classeProcesso=RE&numeroTema=1072
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4449480&numeroProcesso=766304&classeProcesso=RE&numeroTema=683
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 1301 

Tese firmada: São infraconstitucionais as controvérsias sobre os requisitos para o 
recebimento de abono com sobras do FUNDEB, assim como sobre a inclusão dessa 
parcela na base de cálculo da contribuição previdenciária. 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

 

Tema 1252 

Questão submetida a julgamento: Definir se a Contribuição Previdenciária incide ou 
não sobre os valores despendidos a título de Adicional de Insalubridade. 

 

Tema 1253  

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de o substituído processual propor 
execução individual de sentença coletiva quando, anteriormente, a mesma sentença 
foi objeto de execução coletiva por parte do substituto processual, extinta em virtude 
de prescrição intercorrente. 

 

Tema 1254  

Questão submetida a julgamento: Definir se ocorre ou não a prescrição para a 
habilitação de herdeiros ou sucessores da parte falecida no curso da ação. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6754240&numeroProcesso=1461142&classeProcesso=ARE&numeroTema=1301
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1252&cod_tema_final=1252
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1253&cod_tema_final=1253
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1254&cod_tema_final=1254
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Tema 1255 

Questão submetida a julgamento: Se o delito de falsa identidade é crime formal, 
que se consuma quando o agente fornece, consciente e voluntariamente, dados 
inexatos sobre sua real identidade, e, portanto, independe da ocorrência de resultado 
naturalístico. 

 

Tema 1256  

Questão submetida a julgamento: Definição da natureza do crime previsto no art. 
14 da Lei 10.826/2003 como de mera conduta e de perigo abstrato. 

 

 

Tema 1257 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade ou não de aplicação da 
nova lei de improbidade administrativa (Lei 14.230/2021) a processos em curso, 
iniciados na vigência da Lei 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela 
provisória de indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa 
medida, o valor de eventual multa civil. 

 

Tema 1258 

Questão submetida a julgamento: Definir o alcance da determinação contida no art. 
226 do Código de Processo Penal e se a inobservância do quanto nele estatuído 
configura nulidade do ato processual. 

 

Tema 1259 

Questão submetida a julgamento: Definir se incide a majorante prevista no art. 40, 
inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 na condenação ao crime de tráfico de drogas 
relativamente ao porte ou posse ilegal de arma, por força do princípio da consunção, 
caso o artefato tenha sido apreendido no mesmo contexto da traficância; ou se ocorre 
o delito autônomo previsto no Estatuto do Desarmamento, em concurso material com 
o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006). 

 

Tema 1260 

Questão submetida a julgamento: Definir a) se, nos termos do art. 155 do CPP, a 
pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos colhidos durante 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1256&cod_tema_final=1256
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1257&cod_tema_final=1257
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1258&cod_tema_final=1258
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1259&cod_tema_final=1259
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1260&cod_tema_final=1260
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o inquérito policial; b) se o testemunho indireto, ainda que colhido em juízo, não 
constitui, isoladamente, meio de prova idôneo para a pronúncia. 

 

 

 
MÉRITO JULGADO 

 

Tema 1127 

Tese firmada: Não é possível menor de 18 (dezoito) anos que não tenha concluído a 
educação básica se submeter ao sistema de avaliação diferenciado de jovens e 
adultos, normalmente oferecido pelos Centros de Jovens e Adultos - CEJAs, visando 
a aquisição de diploma de conclusão de ensino médio para fins de matrícula em curso 
de ensino superior. Modula-se os efeitos do julgado para manter a consequência das 
decisões judiciais que autorizaram menor de 18 (dezoito) anos que não tenha 
concluído a educação básica se submeter ao sistema de avaliação diferenciado de 
jovens e adultos proferidas até a data da publicação do acórdão. 

 

Tema 1213 

Tese firmada: Para fins de indisponibilidade de bens, há solidariedade entre os 
corréus da Ação de Improbidade Administrativa, de modo que a constrição deve recair 
sobre os bens de todos eles, sem divisão em quota-parte, limitando-se o somatório da 
medida ao quantum determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda 
ao débito total em relação a cada um. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema 769 

Tese firmada: I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para 
a penhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 
11.382/2006; 

II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em décimo lugar na 
ordem preferencial de bens passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida após 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1127&cod_tema_final=1127
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1213&cod_tema_final=1213
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
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a demonstração da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, 
alternativamente, se houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil 
alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial poderá 
ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, se a 
autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso concreto, assim o entender 
(art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente fundamentada; 

III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro; 

IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágrafo único, do 
CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer 
percentual que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a 
decisão deve se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, 
não sendo lícito à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou com 
base em simples alegações genéricas do executado. 

 

Tema 986 

Tese firmada: A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de 
Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada na fatura de energia elétrica, como 
encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), 
integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS. 

Modulação de efeitos: O Ministro Relator Herman Benjamin lavrou o acórdão 
consignando o seguinte:  

1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que promoveu 
mudança na jurisprudência da Primeira Turma a orientação das Turmas que compõem 
a Seção de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao contribuinte do ICMS 
nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, do CPC, a 
modulação dos efeitos, a incidir exclusivamente em favor dos consumidores que, até 
27.3.2017- data de publicação do acórdão proferido julgamento do REsp 
1.163.020/RS -, hajam sido beneficiados por decisões que tenham deferido a 
antecipação de tutela, desde que elas (as decisões provisórias) se encontrem ainda 
vigentes, para, independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento do ICMS 
sem a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes 
contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, observando na base de cálculo a 
inclusão da TUST e TUSD, a partir da publicação do presente acórdão-aplicável, 
quanto aos contribuintes com decisões favoráveis transitadas em julgado, o disposto 
adiante, ao final. 

2. A modulação aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes nas seguintes 
condições: a) sem ajuizamento de demanda judicial; b) com ajuizamento de demanda 
judicial, mas na qual inexista Tutela de Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela 
outrora concedida não mais se encontre vigente, por ter sido cassada ou reformada); 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=986&cod_tema_final=986


 
            TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

  NUGEPNAC DA PRESIDÊNCIA 
 
 
BOLETIM DE PRECEDENTES QUALIFICADOSfjfkljfsjfjfljsljlsajfjfajalfjlfjajfsklafjklfjajfkalfjkljfdkdNº 110 

      Maio de 2024 
 
    
  

8 
 

c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência 
tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e d) com ajuizamento de 
demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido concedida 
após 27.3.2017. 

3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão favorável ao 
contribuinte, eventual modificação está sujeita à análise individual (caso a caso), 
mediante utilização, quando possível, da via processual adequada. 

 

 

Tema 1079 

Tese firmada: i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo DL 
1.867/1981) definiu que as contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao 
Senac incidem até o limite máximo das contribuições previdenciárias; 

ii) especificando o limite máximo das contribuições previdenciárias, o art. 4°, parágrafo 
único, da superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das contribuições 
parafiscais em geral, devidas em favor de terceiros, estabelecendo-o em 20 vezes o 
maior salário mínimo vigente; e 

iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente revogou a norma 
específica que estabelecia teto limite para as contribuições parafiscais devidas ao 
Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° expressamente revogou 
o teto limite para as contribuições previdenciárias; 

iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318/1986, as 
contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão submetidas 
ao teto de vinte salários. 

Modulação de efeitos: A Ministra Relatora Regina Helena Costa lavrou o acórdão 
consignando o seguinte: "(...) Assim, proposta a superação do vigorante e específico 
quadro jurisprudencial sobre a matéria tratada (overruling), e, em reverência a 
estabilidade e à previsibilidade dos precedentes judiciais, impõe-se, em meu sentir, 
modular os efeitos do julgado tão-só com relação às empresas que ingressaram com 
ação judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do 
presente julgamento, obtendo pronunciamento (judicial ou administrativo) favorável, 
restringindo-se a limitação da base de cálculo, porém, até a publicação do acórdão."  
(trecho do Acórdão publicado no DJe de 2/5/2024). 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1079&cod_tema_final=1079
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Tema 1196 

Tese firmada: É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por 
cento), para fins de progressão de regime, a condenado por crime hediondo, com 
resultado morte, que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração legal 
promovida pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei 
de Execução Penal), bem como a posterior concessão do livramento condicional, 
podendo ser formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, 
o que não configura combinação de leis na aplicação retroativa de norma penal 
material mais benéfica. 

 

Tema 1200 

Tese firmada: O prazo prescricional para propor ação de petição de herança conta-
se da abertura da sucessão, cuja fluência não é impedida, suspensa ou interrompida 
pelo ajuizamento de ação de reconhecimento de filiação, independentemente do seu 
trânsito em julgado. 

 

Tema 1217 

Tese firmada: É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou 
requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data da 
publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão 
de julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 
13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do credor em proceder ao 
levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal 
esse mesmo ato se circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo 
do cancelamento, o levantamento do valor depositado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1196&cod_tema_final=1196
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1200&cod_tema_final=1200
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (ADMISSIBILIDADE) 

 

Tema 53 - IRDR - FEPASA - Reajuste - Benefício - 42,72% 

Descrição: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. Definição 
sobre a possibilidade ou não da concessão de reajuste de benefício previdenciário aos 
pensionistas e aposentados da extinta FEPASA, das diferenças relativas à aplicação da 
correção monetária pelo índice de 42,72%, correspondente ao IPC de janeiro de 1989. 
Competência para julgamento - Ocorrência - Turma Especial da Seção de Direito Público do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que detém legitimidade, a teor do artigo 978 do 
CPC c.c. o art. 32, inciso I, do Regimento Interno desta E. Corte. Admissibilidade do IRDR - 
Requisitos preenchidos - Efetiva repetição de processos envolvendo a mesma controvérsia 
de direito, com decisões divergentes - Risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança 
jurídica - Ausência de afetação de recurso para definição de tese sobre a questão nos 
Tribunais Superiores - Aplicabilidade dos artigos 976 e 978, par. único, todos do CPC/15. 
Necessidade de suspensão dos processos, individuais ou coletivos, que tramitam em todo o 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 982, I, do Código de Processo Civil. INCIDENTE 
ADMITIDO, COM ORDEM DE SUSPENSÃO DE TODOS OS PROCESSOS QUE TRAMITAM 
PERANTE ESTA CORTE PAULISTA. 

 

 

 
TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema 1 – IRDR – Cobrança – Diferença – FGC – Resolução 4.222/2013 (TRÂNSITO EM 
JULGADO) 

Tese firmada: Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR). 1. Suscitante que, na 
qualidade de depositante do Banco BVA S/A, recebeu do Fundo Garantidor de Crédito (FGC) 
importância calculada com base no limite estatutário aprovado pela Resolução Bacen (CMN) 
4.087/12. 2. Pretensão a que se reconheça o direito do suscitante à majoração do limite da 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=99421&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=50879&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=50879&pagina=1
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garantia, oriunda dos estatutos aprovados pela Resolução Bacen (CMN) 4.222/13, editada 
posteriormente ao decreto de intervenção da instituição financeira e antes dos pagamentos 
feitos aos beneficiários da garantia. 3. Inadmissibilidade. Fundo suscitado apresentando a 
natureza jurídica de seguro de depósito. Regra estatutária em discussão, chancelada pela 
autoridade monetária, clara ao estabelecer que o direito à cobertura surge no instante da 
decretação da intervenção, salvo a excepcional situação de decretação direta da 
liquidação, em sintonia com o que dispõe art. 6º, letra "c", da Lei 6.024/74. Hipótese 
impondo aplicação dos princípios da segurança jurídica e do "tempus regit actum", expressos 
no art. 5º, XXXVI, da CF e no art. 6º da LINDB. Consideração, ademais, de que a utilização 
do novo limite para situações pretéritas romperia o equilíbrio econômico-financeiro do fundo. 
Existência de inúmeros precedentes nesse sentido dos tribunais superiores, firmados em 
hipóteses análogas, notadamente versando sobre relações de natureza securitária. 4. Vínculo 
jurídico entre as partes que, embora não alheio à disciplina do CDC, subordina-se, antes de 
tudo, à norma constitucional. 5. Inexistência, de toda sorte, de infração ao sistema 
consumerista, quer na regra estatutária, quer na conduta com base nela adotada pelo fundo 
suscitado. 6. Consequente prevalência da tese jurídica sustentada pelo suscitado. Conclusão 
respaldada em recente julgado do STJ, proferido no REsp. 1591226/SP. 

 

Tema 46 - IRDR – Taxa – Limpeza - Jaú (TRÂNSITO EM JULGADO) 

Tese firmada: É constitucional o art. 97 da Lei Municipal nº 2.288/1984 de Jaú, com as 
alterações promovidas pela LC 185/2002 e pelo Decreto nº 5.779/2008, que restringiram o 
fato gerador da taxa de limpeza pública à coleta e remoção de lixo domiciliar. 

 

 

 

AGUARDANDO PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR 

 

GR0073 - ITBI - Imunidade - Atividade – Empresa 

Descrição: Discute-se se a imunidade prevista na primeira parte do inciso I do § 2º 
do art. 156 da Constituição Federal (do ITBI sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital) é ou não 
condicionada à verificação da atividade preponderante da empresa, considerando a 
extensão da ressalva prevista na parte final do mesmo dispositivo. 

 

 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr/DetalheTema?codigoNoticia=71016&pagina=1
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/GrupoRepresentativos/DetalheGrupo?codigoNoticia=99467&pagina=1
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ACESSE TAMBÉM 
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